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JULGADOS INDICADOS 

0067073-57.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Antonio José Ferreira Carvalho 

j. 08.12.2018 e p. 23.01.2019 

 

EMENTA - HABEAS CORPUS - ROUBOS TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADOS PELO CONCURSO DE 

PESSOAS, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS (4X) E EXTORSÕES 

MEDIANTE SEQUESTRO (3X) EM CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 

PREVENTIVA ANTE A ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR E 

INEXISTENCIA DE FUNDAMENTAÇÃO QUE NÃO SE ACOLHE - PLEITO DE APLICAÇÃO DE UMA DAS 

MEDIDAS CAUTELARES DE NATUREZA PESSOAL DIVERSA DA PRISÃO DISPOSTAS NO ART. 319, DO CPP - 

IMPOSSIBILIDADE - PACIENTE A QUEM SE IMPUTA A PRÁTICA DE DELITOS DE EXTREMA GRAVIDADE - 

DISCUSSÃO MERITÓRIA QUE NÃO SE COADUNA COM A VIA ESTREITA DO WRIT - DECISUM QUE 

INDEFERIU O PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA IDONEAMENTE JUSTIFICADO QUE SE MOSTRA 

ADEQUADO E NECESSÁRIO PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 

CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL - INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E 

PROVA DA MATERIALIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL - INVIABILIDADE, NO CASO CONCRETO, DE APLICAÇÃO, AO PACIENTE, DE MEDIDA CAUTELAR 

DIVERSA DA PRISÃO - PACIENTE QUE, PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA CRIMINOSA, DEMONSTRA 

PERICULOSIDADE - PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA QUE NÃO AFASTOU A 

POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR - PRESENÇA DO FUMUS COMISSI DELICTI 

E DO PERICULUM LIBERTATIS - INEXORÁVEL A NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR - 

INOCORRÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 
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Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

Correlação da Tabela do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ 

 

 

Página do Portal do Conhecimento que correlaciona os Verbetes Sumulares do TJERJ com a Tabela Unificada do 

CNJ. A consulta pode ser realizada por meio de 2 (dois) índices: o analítico ou o remissivo. 

 

 

Para consultar a íntegra da tabela, acesse o link no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Súmulas > 

Súmulas por Assuntos do CNJ > Correlação dos assuntos relacionados na Tabela Unificada do CNJ com os 

Verbetes Sumulares. 

 

Fonte: DGCOM/DECCO 

 

EMENTÁRIO 

Comunicamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal 

nº 01, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado quanto à importunação sexual realizada dentro de transporte 

público. 

 
Fonte: DJERJ 23.01.19 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 928  

Regimento Interno disciplina normas de tramitação e de julgamento de processos e serviços do STF 

A Constituição da República estabelece em seu artigo 96 a competência dos tribunais para a elaboração de normas 

de organização interna sobre a atribuição e o funcionamento de seus órgãos jurisdicionais e administrativos, com 
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observância das normas de processo e das garantias processuais das partes. No Supremo Tribunal Federal (STF), 

órgão de cúpula do poder Judiciário brasileiro, questões relativas ao procedimento e ao julgamento de processos de 

sua competência e aos serviços do Tribunal são disciplinadas pelo Regimento Interno. 

Publicado no Diário da Justiça de 27/10/1980, o Regimento Interno do STF (RISTF) foi editado ainda sob a vigência 

da Constituição de 1967 (alterada pela Emenda Constitucional 1/1969), que autorizava a Corte, em âmbito 

regimental, a formular normas de direito processual referentes aos casos de sua competência originária ou recursal. 

Com a superveniência da Constituição de 1988, as normas de processo passaram a depender de lei, mas os 

preceitos regimentais dessa natureza foram recepcionados e passaram a ostentar força e eficácia de norma legal. 

Atualmente, o RISTF possui 369 artigos e 51 emendas, que estabelecem a organização, a composição e a 

competência dos órgãos da Corte (o presidente, o Plenário e as Turmas), definem os serviços administrativos, 

dispõem sobre sessões (administrativas, de Turmas e do Plenário), audiências, edição de súmulas vinculantes, 

distribuição de processos e recursos e competência dos relatores, entre outros. No texto, que também reproduz 

normas constitucionais e processuais, há um índice temático em ordem alfabética para que o tópico a ser pesquisado 

seja identificado de maneira mais rápida e eficiente. 

Emendas 

As normas internas são atualizadas a partir de emendas regimentais. A primeira delas foi editada em novembro de 

1981 e, até hoje, houve 51 modificações. A última mudança, de 22/6/ 2016, permitiu o julgamento de agravos 

internos e embargos de declaração por meio eletrônico. 

Uma mudança relevante foi a trazida pela Emenda Regimental 49 de 2014, que deslocou do Plenário para as 

Turmas a competência para análise de ações penais e inquéritos contra autoridades com foro por prerrogativa de 

função. Entre as hipóteses remanescentes para o Plenário ficaram os presidentes da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal, o presidente e o vice-presidente da República, ministros do STF e o procurador-geral da República. 

Comissão 

A fim de zelar pela atualização do texto, a Corte conta com uma Comissão Permanente de Regimento, composta por 

três ministros, responsável por elaborar propostas de emendas e emitir parecer sobre aquelas de iniciativa de outras 

comissões ou de ministros. 

Regimento no site 

O site do STF disponibiliza, no link “Legislação”, a íntegra do Regimento Interno, com as opções de download do 

texto original, do texto consolidado com as 51 Emendas Regimentais, do texto integral e audiolivro em formato MP3. 

Também podem ser acessados os Regimentos anteriores, referentes aos anos de 1891, 1909, 1940 e 1970. 

Clique aqui para ler o Regimento Interno atual. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

   Informativo STJ nº 638    
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Cabe à Justiça castrense julgar crime de militar contra patrimônio militar anterior à Lei 13.491 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Justiça castrense é competente para processar 

e julgar crime praticado por militar em atividade contra patrimônio sob a administração militar antes do advento da Lei 

13.491/17. 

O conflito negativo de competência foi suscitado pela 1ª Circunscrição Judiciária Militar do Rio de Janeiro após a 4ª 

Vara Federal Criminal do estado, diante da nova redação dada ao Código Penal Militar, declinar da competência para 

julgar um comandante acusado de contratar, sem licitação, a empresa que realizaria obras em unidade do Exército. 

O juízo suscitante entendeu que, pelo princípio da irretroatividade da lei penal, havendo modificação em regra própria 

do direito material, a aplicação a fatos anteriores à sua vigência somente é possível quando a nova lei introduz 

mudanças favoráveis à situação do réu. 

Segundo a relatora do conflito, ministra Laurita Vaz, a nova redação alterou a própria definição de crime militar, “o 

que permite identificar a natureza material do regramento, mas também ampliou, por via reflexa, de modo 

substancial, a competência da Justiça Militar, o que constitui matéria de natureza processual”. 

Caráter híbrido 

Em seu voto, a ministra explicou que, como a lei pode ter caráter híbrido em temas relativos ao aspecto penal, a 

aplicação para fatos praticados antes de sua vigência somente será cabível em benefício do réu, conforme o 

disposto no artigo 2º, parágrafo 1º, do Código Penal Militar e no artigo 5º, inciso XL, da Constituição. 

“Por sua vez, no que concerne às questões de índole puramente processual – hipótese dos autos –, o novo 

regramento terá aplicação imediata, em observância ao princípio do tempus regit actum”, disse. 

Segundo ela, o mesmo entendimento foi adotado pelo STJ no Conflito de Competência 29.026, ao examinar a 

mudança de competência promovida pela Lei 9.299/96, a qual alterou o Código Penal Militar e o Código de Processo 

Penal Militar, em que também se decidiu pela aplicabilidade imediata do regramento, hipótese semelhante ao caso 

em discussão. 

A relatora ainda disse que a Lei 13.491/17 promoveu alteração da competência em razão da matéria e, dessa forma, 

não tem aplicação a regra da perpetuatio jurisdictionis, prevista no artigo 43 do Código de Processo Civil e de 

emprego subsidiário no processo penal. 

“Por conseguinte, os inquéritos e processos que tramitam na Justiça comum devem ser imediatamente remetidos à 

Justiça Militar, salvo se, à época da vigência da nova lei, já houver sido proferida sentença de mérito”, informou. 

Assim, a ministra entendeu que, por tratar a situação dos autos de competência absoluta em razão da matéria, não 

tendo sido proferida sentença de mérito, não se aplica a regra da perpetuação da jurisdição, devendo ser remetidos 

os autos à Justiça Militar, à qual caberá o processo e julgamento do feito. 

Leia o acórdão. 

 

STJ mantém secretário municipal de Fazenda de São Miguel de Guaporé (RO) suspenso do 

exercício da função 
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O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, negou liminar e manteve as 

medidas cautelares impostas ao secretário municipal de Fazenda do município de São Miguel de Guaporé (RO), que 

permanecerá suspenso do exercício do cargo e com acesso proibidos aos órgãos públicos municipais. 

As medidas foram tomadas após o Ministério Público de Rondônia (MPRO), em conjunto com a Polícia Civil, 

deflagrar a Operação Taberna, com o objetivo de apurar a prática de supostos crimes de fraudes em licitações na 

prefeitura, em outubro de 2017. 

Na ocasião, o secretário foi suspenso do exercício da função pública por 60 dias e, após novo pedido do MPRO, por 

mais 90 dias. Segundo a defesa, o término da suspensão ocorreu em abril de 2018, tendo o secretário retornado ao 

exercício de suas atribuições. 

Em junho de 2018, contudo, o MPRO formulou novo pedido de suspensão até o término da instrução processual. O 

juízo estadual deferiu o pedido e, de ofício, também proibiu ao investigado o acesso e a frequência aos órgãos 

públicos municipais. 

A defesa impetrou habeas corpus contra a nova medida cautelar, por entender que o Ministério Público não forneceu 

elementos que justificassem a necessidade da medida. No entanto, o pedido foi negado pelo Tribunal de Justiça de 

Rondônia, o qual entendeu que a prática dos supostos delitos investigados está ligada ao local de ofício do paciente 

e ao seu cargo público. 

Diante da decisão do TJRO, a defesa impetrou habeas corpus no STJ, pedindo a revogação das medidas cautelares. 

Gravidade do delito 

O presidente do STJ, ao citar precedente da Quinta Turma, disse que “os fundamentos do acórdão impugnado não 

se revelam, em princípio, desarrazoados ou ilegais, principalmente se considerada a gravidade concreta do delito, o 

que justifica a imposição da medida cautelar diversa da prisão”. 

Em sua decisão, o ministro Noronha ainda citou entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual é 

“idôneo o decreto de prisão preventiva quando assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do 

agente, evidenciada não só pela gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também 

pelo risco real da reiteração delitiva”. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma do STJ, sob a relatoria do ministro Ribeiro Dantas. 

Processo: RHC 107175 

 

 

Acusado de liderar quadrilha de tráfico na Região dos Lagos (RJ) vai continuar na prisão 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de liminar em 

habeas corpus impetrado pela defesa de um homem apontado como líder de quadrilha de tráfico de drogas que 

atuava nas cidades de Arraial do Cabo, São Pedro da Aldeia e Cabo Frio (RJ). 

O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que negou a ordem 

requerida naquela instância. 

Segundo o processo, o homem, conhecido como Bigode, liderava a quadrilha conhecida como Comando Vermelho. 

Além de coordenar toda a atividade criminosa, como a contabilidade e logística da associação, a venda e distribuição 
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das drogas, ele autorizava cobranças violentas e determinava a execução de inimigos, usuários ou integrantes da 

própria quadrilha que não pagavam suas dívidas. 

De acordo com a acusação, Bigode também recebia e distribuía armas de fogo a serem usadas pelos demais 

integrantes e, mesmo depois de preso, continuou a exercer o controle disciplinar da quadrilha, autorizando a prática 

de diversos crimes. 

Operação Constantino 

A prisão preventiva de Bigode foi decretada para a garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal e 

a aplicação da lei penal, após investigação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(Gaeco) na Operação Constantino II. Outros 52 envolvidos também foram denunciados, e o caso foi desmembrado 

em cinco processos diferentes. 

No STJ, a defesa pediu a revogação da prisão ou, alternativamente, a aplicação de outras medidas cautelares. 

Alegou excesso de prazo e ausência de requisitos para a manutenção da prisão preventiva. 

Requisitos ausentes 

O ministro Noronha não verificou a presença dos pressupostos que autorizam a concessão da tutela de urgência no 

caso: a demonstração concomitante da plausibilidade do direito alegado e do perigo na demora. 

Segundo o ministro, os fundamentos do acórdão do TJRJ não foram “desarrazoados ou ilegais, principalmente 

considerando a gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi com que o crime foi praticado e a 

quantidade de denunciados na referida operação”. 

Para ele, as circunstâncias descritas “denotam a potencial periculosidade do agente, a justificar a segregação 

cautelar como garantia da ordem pública”. 

O presidente do STJ explicou também que o Supremo Tribunal Federal já afirmou ser “idôneo” o decreto de prisão 

preventiva “quando assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada não só 

pela gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também pelo risco real da reiteração 

delitiva”. 

“A necessidade de permanência ou não do paciente na prisão deve ser examinada pelo órgão competente após a 

tramitação completa do feito”, afirmou, ao negar a liminar. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma do STJ, sob a relatoria do ministro Joel Ilan Paciornik. 

Processo:HC 487158 

 

 

Presidente do STJ nega liminar a suposto líder de organização criminosa de Porto Alegre 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu pedido de liminar em 
habeas corpus a um preso acusado de ser um dos chefes da organização criminosa Bala na Cara, conhecido como 
Minhoca.  

Ele foi preso em decorrência da Operação Gangster, que investiga a célula jurídica do grupo. Segundo o Ministério 
Público do Rio Grande do Sul, a organização é especializada no tráfico de entorpecentes, tendo iniciado suas 
atividades no bairro Bom Jesus, em Porto Alegre. Para a manutenção do grupo, eles também desdobravam as ações 
em homicídios e comércio ilegal de armas de fogo. 
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De acordo com a denúncia do órgão ministerial, a célula jurídica aconselhava os líderes na tomada de decisões 
específicas nos processos judiciais e investigações em andamento. A atuação tinha o objetivo de burlar a lei, em 
cooperação com os integrantes do grupo. 

Em 15 de outubro do ano passado, uma desembargadora do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) 
conheceu da medida cautelar proposta pelo Ministério Público estadual e decretou a prisão cautelar de 13 
investigados, entre eles o paciente. Em 19 de dezembro, o colegiado do tribunal ratificou a decisão. 

A defesa alegou que os acusados não foram citados para responder à ação cautelar e nenhum dos advogados foi 
cientificado da existência da demanda, nem intimado para comparecer à sessão de julgamento. Dessa forma, o 
processo seria nulo, por ausência de defesa. 

No STJ, a defesa impetrou habeas corpus substitutivo de recurso constitucional e com pedido de liminar contra o 
acórdão do TJRS, requerendo a revogação da prisão preventiva. 

Ausência de requisitos 

Segundo o ministro Noronha, conforme a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio STJ, é 
inadequada a impetração de habeas corpus em substituição a recurso constitucional próprio, ressalvando-se casos 
de flagrante ilegalidade em que seja recomendável conceder a ordem de ofício. 

“Ademais, a alegação de ausência de citação não procede, visto que a medida cautelar inominada analisada pelo 
tribunal de origem é decorrência de processo crime em trâmite, no qual foi apresentado recurso em sentido estrito, 
pendente de análise por aquela corte”, constatou o presidente do STJ. 

Assim, o ministro Noronha concluiu pelo não preenchimento dos requisitos autorizadores do provimento urgente e 
indeferiu o pedido de liminar. O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ, sob relatoria do 
ministro Nefi Cordeiro. 

Processo: HC 487314 
 

 

 

Policial condenado por matar amigo da ex-mulher em Macapá deve continuar preso 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de liminar em 

recurso em habeas corpus impetrado pela defesa de policial militar preso preventivamente por matar um amigo da 

ex-esposa. O crime teria sido motivado por ciúme. 

O recurso foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Amapá, que negou a ordem por não ter evidenciado 

constrangimento ilegal na prisão decretada para preservação da ordem pública e aplicação da lei penal. 

O crime ocorreu em 2016, em Macapá. Na ocasião, a ex-esposa do acusado e o amigo estavam em um carro, após 

saírem de um culto religioso. O policial atingiu a vítima com um tiro na cabeça e, antes que disparasse também 

contra a ex-mulher, com a chegada de algumas pessoas, fugiu do local. 

Ele foi condenado por homicídio qualificado à pena de 14 anos de prisão em regime fechado e também à perda do 

cargo público. 

No STJ, a defesa pediu a imediata liberdade do policial, além da imposição de medidas cautelares diversas da 

prisão. 

Requisitos ausentes 
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Ao analisar o pedido de liminar, o presidente Noronha afirmou não ser possível identificar “de plano” indícios de 

plausibilidade jurídica das alegações nem de risco de dano iminente e irreparável, “pressupostos indispensáveis para 

a concessão da tutela de urgência”. 

Para o ministro, os fundamentos da decisão do TJAP “não se revelam, em princípio, desarrazoados ou ilegais, 

principalmente se considerada a gravidade concreta do delito, o que justifica a segregação cautelar como garantia da 

ordem pública”.   

João Otávio de Noronha citou entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal de que é “idôneo o decreto de 

prisão preventiva quando assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada não 

só pela gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também pelo risco real da reiteração 

delitiva”. 

O mérito do recurso em habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ, sob a relatoria do ministro Nefi 

Cordeiro. 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Por pressão do crime organizado, processos de júri popular mudam de comarca 

CNJ e PNUD avançam em programa voltado a superar crise no sistema prisional 

CNJ abrirá consulta pública para atualização de oito cadastros nacionais 

 

Fonte: CNJ 
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